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    Prefácio




    1




    Nós, homens de conhecimento, desconhecemos a nós mesmos: e com bons motivos. Nunca buscamos por nós mesmos. – Como seria possível que, um dia, nós nos encontrássemos? Com razão, foi dito: “Onde está seu tesouro está também seu coração”; nosso tesouro está onde ficam as colmeias de nossos conhecimentos. Estamos sempre a caminho delas, como animais alados coletores de mel em espírito; de coração nos importamos apenas com uma coisa – levar “para casa” algo. O que a vida oferece, as tais “experiências” – quem de nós as dedica seriedade suficiente? Ou tempo suficiente? Para tais coisas, nunca estamos, temo eu, realmente “presentes”: nosso coração simplesmente não está lá – nem mesmo nossos ouvidos! Muito mais de forma divinamente distraída e absorta em si; e, quando soam os sinos do meio-dia com toda sua força em seu ouvido, de repente acorda e se pergunta: “O que realmente estava soando?”. Por vezes, também abrimos os ouvidos e perguntamos, atônitos, vexados: “O que realmente vivemos? Ou ainda mais: quem somos, realmente?”. E contamos, depois, como dito, todas as doze badaladas de nossas vivências, de nossas vidas, de nosso ser – Ah! E ainda erramos em nossa contagem... Permanecemos necessariamente estranhos a nós, não nos compreendemos; nós temos de nos confundir. Para nós, a frase de toda eternidade será: “Cada um é, para si mesmo, o mais distante” – para nós, não somos “conhecedores”...
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    Minhas reflexões sobre a origem de nossos preconceitos morais – porque é disso que se trata essa polêmica – encontram sua primeira, modesta e preliminar expressão nesta coleção de aforismos, que porta o título Humano, demasiado humano: um livro para espíritos livres, cuja redação foi iniciada em Sorrento, durante um inverno que me permitiu fazer uma parada, como um viajante que faz uma parada para contemplar a vasta e perigosa terra que seu espírito cruzara até então. Isso aconteceu no inverno de 1876-1877; os pensamentos em si são mais antigos. Eram, em essência, os mesmos pensamentos que retomo nos ensaios presentes: esperemos que o longo hiato os tenha feito bem, que tenham se tornado mais maduros, mais claros, mais fortes, mais completos! Que hoje eu ainda me mantenha firme a eles, que entre si tenham se agarrado cada vez mais, tenham crescido e se entrelaçado; é fortalecida em mim a confiança de que eles não me surgiram desde o começo de forma isolada, arbitrária, esporádica, mas de uma mesma raiz, de uma exigência de profundidade, de um discurso cada vez mais definido, de uma vontade de conhecimento fundamental cada vez mais definida. É somente assim que convém a um filósofo. Não temos direito, onde quer que seja, de sermos sozinhos: não podemos errar sozinhos, ou ainda encontrar a verdade sozinhos. Pelo contrário, assim como a árvore que tem necessidade de dar frutos, nos crescem nossos pensamentos, nossos valores, nossos “sins”, “nãos”, “quandos” e “ses” – todos relacionados e referentes uns aos outros e testemunhas de uma vontade, de uma saúde, de um solo, de um sol. – Vocês agradar-se-ão com o nosso fruto? – Mas de que importam às árvores? De que importam a nós, filósofos?
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    Com um escrúpulo que me é próprio, que não gosto de admitir – refiro-me, com efeito, à moral, a tudo o que, até agora, foi celebrado na Terra como moral –, um escrúpulo que surgiu em minha vida tão cedo, tão insolicitado, tão implacável, tão em contradição com entorno, idade, exemplo, origem, que eu quase teria direito de nomeá-lo meu “a priori” –, foi preciso conter minha curiosidade assim como minha suspeita de qual origem verdadeiramente teria nosso bem e nosso mal. De fato, aos 13 anos já me vinha o problema da origem do bem e do mal: a ele dediquei, em uma idade em que se tem “coração metade brincadeira de criança, metade Deus”, minha primeira brincadeira de criança literária, meu primeiro exercício de escrita filosófico – e, quanto à minha “solução” para o problema na época, bem, dei, como era devido, a Deus a honra e o fiz pai do mal. Seria exatamente isso que queria meu a priori de mim? Aquele novo amoral, ao menos imoral a priori do qual se fala “Oh! Tão antikantiano”, tão enigmático, “imperativo categórico”, que tenho ouvido cada vez mais, e não apenas ouvido? Felizmente, com o tempo aprendi a separar o preconceito teológico do moral e não busquei mais a origem do mal por trás do mundo. Alguma aprendizagem histórica e filológica, somada a um inato senso de seletividade em relação a questões psicológicas em geral, transformou meu problema em um outro: sob quais condições inventou o homem esses julgamentos de valor de bem e mal? E que valor eles mesmos têm? Até agora impediram ou promoveram o florescimento humano? Seriam um sinal da necessidade, do empobrecimento, da degeneração da vida? Ou, pelo contrário, mostram a plenitude, a força, a vontade da vida, sua coragem, sua confiança, seu futuro? – Encontrei e arrisquei várias respostas para mim, distingui tempos, povos, classificações de indivíduos; especializei meu problema; das respostas vinham novas perguntas, pesquisas, suposições, probabilidades até que, finalmente, eu tivesse minha própria terra, meu próprio solo, todo um mundo secreto crescente e florescente, um jardim oculto, por assim dizer, do qual ninguém poderia suspeitar algo... Ó, como somos felizes, nós, conhecedores, desde que saibamos manter silêncio por tempo suficiente!
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    Do primeiro impulso para que eu manifestasse minha hipótese sobre a origem da moral, me deu um claro, limpo e inteligente, também astuto, livrinho, no qual me deparei pela primeira vez com um tipo contrário e perverso de hipóteses genealógicas, seu tipo propriamente inglês, e isso me atraiu – com aquela força de atração que tudo o que é oposto, tudo o que é antipodal exerce. O título do livrinho era A origem dos sentimentos morais; seu autor, Dr. Paul Rée; o ano de sua publicação, 1877. Talvez eu nunca tenha lido algo que eu, frase por frase, conclusão por conclusão, tanto tenha dito “não” quanto para esse livro: mas totalmente sem aborrecimento ou impaciência. Na obra mencionada anteriormente, na qual estava trabalhando na época, referi-me oportuna e inoportunamente às afirmações desse livro sem refutá-las – o que eu tenho a ver com refutações? No entanto, como convém a um espírito positivo, troquei o improvável pelo provável e, em certos casos, substituí um erro por outro. Naquela época, trouxe à luz, como dito, pela primeira vez a hipótese de origem à qual estas dissertações são dedicadas, com desjeito, como sou o último a negar, ainda sem liberdade, ainda sem uma linguagem própria para as coisas próprias e com várias recaídas e oscilações. Em comparação, o que digo em Humano, demasiado humano sobre a dupla pré-história do bem e do mal (a saber da esfera dos nobres e dos escravos); assim como sobre valor e a origem da moral ascética; ou então sobre a “moralidade dos costumes”, aquela muito mais antiga e originária forma de moral, que difere Toto Coelo do método de valoração altruísta (para Dr. Rée, assim como para todos os genealogistas morais ingleses, veja o método de valoração em si); também sobre O andarilho, Aurora e a origem da justiça como equiparação de forças aproximadamente iguais (equilíbrio como pressuposto de todo contrato, consequentemente de todo o direito); assim como sobre a origem da parede de punição, para as quais o propósito terrorista não é essencial nem originário (como pensava Dr. Rée: – ele a insere, primeiramente, sob certas circunstâncias, sempre como secundária, como algo a mais).
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    No fundo, naquela época me havia algo muito mais importante do que hipóteses minhas ou alheias sobre a origem da moral (ou, mais precisamente: este último me concernia para apenas um fim para o qual era um meio entre muitos). Tratava-se para mim do valor da moral – e assim tive de confrontar sobretudo meu grande professor Schopenhauer, a quem, como um contemporâneo, a paixão e a oculta contradição daquele livro se dirigem (porque o livro também era uma “polêmica”). Tratava-se, em particular, do valor dos instintos “altruístas”, de compaixão, de abnegação, de autossacrifício, algo que Schopenhauer tanto dourou, divinizou e idealizou, até que finalmente lhe restassem como “valor em si”, base para que ele renegasse a vida e a si. Mas é justamente contra esses instintos que clamou em mim uma suspeita cada vez mais fundamental, um ceticismo cada vez mais profundo! Foi precisamente aí que vi o grande perigo para a Humanidade, seu mais sublime fascínio e sedução – a quê? Ao nada? – Foi precisamente aí que vi o começo do fim, a estagnação, o cansaço que olha para trás, a vontade se voltando contra a vida, a última doença se anunciando com ternura e melancolia: eu compreendi a progressivamente difundida moral da compaixão, que se apoderava e adoecia os próprios filósofos, como o mais assustador sintoma da nossa assustadora cultura europeia; como seu desvio para um novo budismo? Para um budismo europeu? Para o niilismo? Essa moderna preferência e supervalorização dos filósofos pela compaixão é de certo algo novo: até agora, os filósofos estavam de acordo com a falta de valor da compaixão. Menciono apenas Platão, Spinoza, La Rochefoucauld e Kant, quatro espíritos tão diferentes entre si quanto possível, mas em uma coisa unidos: no desprezo pela compaixão.
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    Esse problema do valor da compaixão e da moral da compaixão (eu sou oposição do vergonhoso sentimentalismo moderno) parece imediatamente algo isolado, um ponto de interrogação por si só; mas, para quem permanece por aqui, aprende-se a perguntar e acontecerá o mesmo que aconteceu comigo: – abrir-se-á toda uma nova perspectiva diante de si; uma possibilidade o agarra como vertigem; todo tipo de desconfiança, suspeita e medo salta; a crença na moral, em toda moral, vacila – por fim, uma nova exigência faz-se ouvir. Falemos dessa nova exigência: nós temos necessidade de uma crítica ao valor moral, o valor desses valores deve ser colocado em questão – e, para isso, é necessário o conhecimento das condições e circunstâncias nas quais cresceram, sob as quais se desenvolveram e mudaram (moral como consequência, como sintoma, como máscara, como tartufice, como doença, como incompreensão; mas também moral como causa, como remédio, como estimulante, como inibição, como veneno); um conhecimento que até agora não existe nem foi desejado. Toma-se o valor desses “valores” como garantido, como fato, como além de questionamento; até agora, nunca se duvidou e hesitou em considerar “o bem” mais valoroso que “o mal”, mais valoroso no sentido de promoção, utilidade, prosperidade em relação ao homem em geral (incluindo o futuro dos homens). Como? E se o contrário fosse a verdade? Como? E se no “bem” também estivesse presente um sintoma de declínio, assim como um perigo, uma sedução, um veneno, um narcótico por meio do qual o presente vivesse a custo do futuro? Talvez mais confortável, menos perigosa, mas também em um estilo menor, mais baixo? De modo que justamente a moral fosse culpada de impedir a possibilidade de atingir um possível elevado esplendor e potência do tipo homem. De modo que justamente a moral seria o perigo dos perigos.
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    Foi o suficiente para que, eu mesmo, desde que essa perspectiva se abriu para mim, tivesse motivos para olhar em volta por companheiros eruditos, ousados e trabalhadores (ainda hoje o faço). O objetivo é explorar a vasta, distante e tão oculta terra da moral – da verdadeiramente existente, vívida moral – com sonoras novas perguntas e, por assim dizer, com novos olhos: não seria isso quase o mesmo que descobrir tal terra pela primeira vez? Se eu pensei, entre outros, no mencionado Dr. Rée, é porque não tive dúvidas de que ele seria levado pela natureza de suas próprias perguntas para uma metodologia mais correta de chegar a respostas. Teria eu me enganado? Meu desejo era, de qualquer jeito, dar a um olhar tão afiado e imparcial uma melhor direção – a direção da verdadeira história da moral – e avisá-lo, a tempo, de tais tipos de hipóteses inglesas que se perdem no azul. Está óbvio qual cor deve ser cem vezes mais importante para o genealogista moral do que justamente azul: precisamente o cinza, ou seja, o documental, o verificável, o que realmente existiu; em suma, toda a longa e difícil de decifrar escrita hieroglífica do passado moral da Humanidade! – Essa era desconhecida a Dr. Rée; mas ele havia lido Darwin. – E assim, em suas hipóteses, de forma que é, no mínimo, divertida, a fera darwiniana e o todo-moderno e modesto sentimentalista moral, que “não morde mais”, apertam as mãos, este com a expressão de uma indolência bem-humorada e refinada no rosto, na qual uma pitada de pessimismo, de cansaço, está misturada: como se realmente não valesse levar tudo isto – o problema da moral – tão a sério. Me pareceu apenas que não existe mais algo que se valha a pena levar a sério; a recompensa de levá-las a sério seria, por exemplo, que se teria, talvez, permissão para, um dia, aceitá-las alegremente. A alegria ou, para dizer em minha linguagem, a gaia ciência – é uma recompensa: a recompensa por uma longa, corajosa, laboriosa e subterrânea seriedade, coisa que não é para todos. No dia, porém, que dissermos, de coração “Adiante! Inclusive nossa moral pertence à comédia!”, teremos descoberto um novo desenvolvimento e possibilidade para o drama dionisíaco do “destino da alma”, ele saberá tirar proveito, pode apostar; ele, o grande antigo eterno autor de comédia de nossas existências!
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    Se esta escrita for incompreensível para alguém e soar mal aos ouvidos, a culpa, me parece, não recai necessariamente sobre mim. Ela é clara o suficiente, assumindo, como eu assumo, que se tenha lido meus escritos anteriores sem poupar esforços: aqueles, de fato, não são de fácil acesso. No que diz respeito a meu Assim falou Zaratustra1, por exemplo, não deixo que ninguém seja considerado como seu conhecedor a menos que, em algum momento, suas palavras o tenham ferido profundamente e, em outros, o encantado profundamente: só então poderá desfrutar do privilégio de participar do elemento alciônico do qual essa obra nasceu, seu resplendor solar, sua distância, vastidão e certeza. Em outros casos, a forma aforística cria dificuldades: isso se dá ao fato de que, hoje, não se leva essa forma suficientemente a sério. Um aforismo, devidamente cunhado e moldado, ainda não está “decifrado” por ter sido lido; pelo contrário, pode começar a interpretação, para a qual é necessária uma arte de interpretação. Eu, no terceiro tratado deste livro, ofereço um modelo do que, em tal caso, chamo de “interpretação” – esse tratado é precedido por um aforismo, do qual constitui-se um comentário. Claro que, para praticar a leitura como arte, é sobretudo necessário justamente o que hoje é mais desaprendido – por isso, ainda tem tempo até meus escritos serem “legíveis” –, ser quase uma vaca, e definitivamente não um “homem moderno”: o ruminar...




    




    

      

        	1 Outra obra de Friedrich Nietzsche, originalmente publicada em 1883.
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    Primeiro tratado: “Bom e mau”, “bom e ruim”
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    Esses psicólogos ingleses, a quem até agora devemos as únicas tentativas de se trazer uma história da origem da moral – eles dão a si com um enigma nada pequeno; é por isso, devo confessar, que como enigmas corpóreos eles têm algo de essencial antes de seus livros – eles mesmos são interessantes! Esses psicólogos ingleses – o que querem, realmente? Sempre buscam em seus trabalhos, seja voluntária ou involuntariamente, trazer à tona a partie honteuse [o lado vergonhoso] de nosso mundo interior e, justamente ali, o que é realmente eficaz, orientador, decisivo para o desenvolvimento, no último lugar onde o orgulho intelectual do homem desejaria encontrá-lo (por exemplo, na vis inertiae [a inércia] do hábito, no esquecimento, em uma cega e casual tecelagem e mecânica de ideias ou em algo puramente passivo, automático, reflexivo, molecular e essencialmente estúpido) – o que sempre conduz esses psicólogos a essa direção? Seria um instinto secreto, malicioso, mesquinho, talvez incompreendido o menosprezo do homem? Ou talvez alguma suspeita pessimista, a desconfiança de idealistas desapontados, sombrios, venenosos e amargurados? Ou um pequeno rancor e hostilidade velados contra o cristianismo (e Platão), que talvez sequer tenha atingido o nível da consciência? Ou mesmo um gosto lascivo pelo estranho, pelo doloroso paradoxal, pelo questionável e absurdo da existência? Ou, enfim – de tudo um pouco: um pouco mesquinho, um pouco obscuro, um pouco anticristianismo, um pouco de excitação e necessidade por picância? Mas me dizem que são apenas velhos, frios, monótonos sapos que pulam, rastejam dentro e em volta do homem, como se estivessem em seu devido elemento, um pântano. Eu o escuto com resistência, ou melhor, eu não acredito nele; e, se for permitido desejar onde não se pode saber, então desejo do fundo do meu coração que a realidade seja o contrário, – que esses pesquisadores e microscopistas da alma sejam essencialmente animais corajosos, generosos e orgulhosos, que saibam controlar seus corações assim como suas dores e se educarem para sacrificar toda a desejabilidade da verdade, de toda verdade, seja ela simples, áspera, feia, adversa, não cristã, imoral... pois existem tais verdades.
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    Toda reverência, portanto, a esses bons espíritos, que podem residir nesses historiadores da moral! Mas é certo que lhes falta o espírito histórico em si, eles foram abandonados por todos os bons espíritos da história! Pensam em uníssono, como é de costume dos velhos filósofos, essencialmente de maneira não histórica; sobre isso não há dúvidas. A mediocridade de sua genealogia da moral se mostra logo no começo, ao se propor a determinar a origem do conceito e julgamento “bom”. “A princípio” – assim decretam – “elogiam e chamam de boas as ações altruístas daqueles a quem foram prestadas, ou seja, aqueles a quem foram úteis; mais tarde esqueceu-se o motivo desses elogios, e as ações altruístas, pelo simples fato de sempre terem sido costumeiramente elogiadas como boas, também passaram a ser sentidas como boas – como se fossem algo de bom por si só”. Vê-se de imediato: essa primeira derivação já contém todos os típicos traços da idiossincrasia dos psicólogos ingleses – temos “a utilidade”, “o esquecimento”, “o hábito” e, por fim, “o erro”, tudo servindo como base de valoração, da qual o homem elevado até agora, como um tipo de privilégio da Humanidade, tem se orgulhado. Esse orgulho deveria ser humilhado; essa valoração, desvalorizada: isso foi feito? Então, para mim, é evidente que, primeiramente, essa teoria busca e estabelece a verdadeira origem do conceito de “bom” no lugar errado: o julgamento “bom” não vem daqueles a quem a “bondade” é concedida! Pelo contrário, eram os próprios “bons”, ou seja, os nobres, os poderosos, os de alto escalão, os de espírito elevado que viam a si e a suas ações como boas, isto é, de primeira ordem, em oposição a tudo o que é baixo, de espírito inferior, vulgar e plebeu. Desse pathos da distância, tomaram o direito de criar valores e cunhar nomes a eles: o que os importava a utilidade! O ponto de vista da utilidade é o mais estranho e inadequado possível, especialmente em relação a uma efusão tão quente de julgamento de valores superiores e ordenadores: aqui, o sentimento chega a um contraste com aquele baixo grau de calor que toda inteligência calculista, todo cálculo utilitário pressupõe – e não uma vez, não por uma hora excepcional, mas permanentemente. O pathos da nobreza e distância, como dito, o constante e dominante sentimento geral e basal de um tipo superior dominante em relação a um tipo inferior, a um “abaixo”. Essa é a origem da oposição “bom” e “ruim” (o direito dos senhores de dar nome vai tão longe que deveríamos considerar a própria origem da língua como uma expressão de poder dos dominantes: eles dizem “isso é isso e aquilo”, selam cada coisa e cada acontecimento com um som e, assim, de certo modo, o tomam para si). É por esse motivo que a palavra “bom” não está necessariamente ligada a ações “altruístas”, como é a superstição dos genealogistas da moral. Na verdade, é somente com o declínio do julgamento de valor aristocrático que a oposição entre “egoísmo” e “altruísmo” começa a se impor mais na consciência humana – é, fazendo uso de meus próprios termos, o instinto de rebanho que, com ele, finalmente toma a palavra (e as palavras). E, mesmo então, leva muito tempo até que esse instinto domine de modo que a valoração moral se prenda e estagne nessa oposição (como é o caso da Europa atual: hoje domina o preconceito que torna equivalente os conceitos de “moral”, “altruísta”, “desinteressante” com uma violência de “ideia fixa” ou doença mental).
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    Em segundo lugar: independentemente da inconsistência histórica dessa hipótese sobre a origem do julgamento de valor “bom”, ela sofre com uma contradição psicológica em si mesma. A utilidade das ações altruístas seria a origem de seu louvor e essa origem deve ser esquecida – como tal esquecimento sequer seria possível? Teria talvez a utilidade de tais ações cessado em algum momento? A verdade é o oposto: a utilidade é, na verdade, uma experiência cotidiana de todos os tempos, algo que continuamente foi reafirmado; portanto, em vez de desaparecer da consciência, em vez de ser esquecida, deveria ser gravada progressivamente mais na consciência. Bem mais razoável é a teoria oposta (apesar de não ser mais verdadeira), como a defendida, por exemplo, por Herbert Spencer: que identifica o conceito de “bom” igual a “útil”, “funcional”, de modo que nos julgamentos de “bom” e “ruim” a Humanidade estaria consolidando e sancionando suas experiências não esquecidas e inesquecíveis sobre o útil-funcional, sobre o prejudicial-inútil. O “bom” é, segundo essa teoria, o que sempre se mostrou útil: com isso pode ser considerado “o valor de mais alta ordem” ou “valioso em si”. Tal vertente de explicação também é, como mencionado, incorreta, mas ao menos é coerente e psicologicamente sustentável.
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    A pista para o caminho correto me trouxe a questão sobre o quê realmente – de um ponto de vista etimológico – os diferentes idiomas expressam com a palavra “bom”: descobri que todas remontam à mesma transformação conceitual – que, por todo lado, “nobre”, “aristocrata” em uma concepção social, é o conceito-base que necessariamente se desenvolveu para “bom” no sentido de “nobreza de espírito”, “aristocrata”, de “alma elevada”, “alma privilegiada”; um desenvolvimento que sempre corre em paralelo a outro, em que “comum”, “plebeu”, “baixo” se transformam no conceito de “ruim”. O exemplo mais eloquente é a palavra alemã schlecht (ruim), que é idêntica à palavra schlicht (simples) – compare com schlechtweg (simplesmente), schlechterdings (absolutamente) – e originalmente designava-se ao homem simples (schlichten mann), comum, sem qualquer conotação negativa, apenas em oposição ao nobre. Por volta do tempo da Guerra dos Trinta Anos, relativamente tarde, esse significado se transformou no que é agora. – Esta me parece uma visão essencial no que diz respeito à genealogia da moral: o fato de que ela tenha se formado tão tardiamente ocorre devido à influência inibidora que o preconceito democrático no mundo moderno exerce em todas as questões de origem. E isso se estende até mesmo a domínios aparentemente mais objetivos das ciências naturais e da fisiologia, que serão meramente aludidos no livro. Esse julgamento, estendido ao ódio, pode causar dano à moral e à história, como evidencia o famoso caso de Buckle: o plebeísmo do espírito moderno, com raízes inglesas, irrompeu em seu solo natal, violento como um vulcão de lama, com aquela eloquência exagerada, sonora e mesquinha, que até agora agracia todos os vulcões.
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    Em vista de nosso problema que, por bons motivos, pode ser chamado de um problema silencioso dirigido seletivamente a poucas orelhas, não é pouco interessante observar que ainda em muitas palavras e raízes que designam o “bom” transparece uma nuance principal que fazia os nobres se sentirem como homens de uma categoria superior, embora talvez se nomeiem devido a simplesmente sua superioridade em poder (“os poderosos”, “os senhores”, “os governantes”) ou ao sinal mais visível dessa superioridade, por exemplo, “os ricos”, “os possuidores” (esse é o significado de arya; e algo similar ocorre nas línguas iraniana e eslava). Mas também se nomeavam a partir de um caráter típico: esse é o caso que interessa aqui. Eles se chamam, por exemplo, “os verazes”: era o caso da nobreza grega, vocalizado pelo poeta de mégara Teógnis. A palavra cunhada para tal, ἐσθλός, significa, de acordo com a raiz, o real, o verdadeiro, o veraz; então, com uma mudança subjetiva, o verdadeiro enquanto veraz: nessa fase de transformação do conceito, ela se torna lema e palavra-chave e passa a significar o mesmo que “nobre”, em contraste ao mentiroso homem comum, como Teógnis descreveu – até que, finalmente, a palavra, com o declínio da nobreza, permanece para designar nobreza da alma, como se estivesse madura e doce. Na palavra κακός, como em δειλός (o plebeu em oposição a ἀγαθός), a covardia é sublinhada: o que talvez dê uma pista sobre em qual direção deve-se buscar a origem etimológica de ἀγαθός. Em latim, malus (que coloco ao lado de μέλας), o homem comum pode ter sido caracterizado como o de cores escuras, sobretudo o de cabelos negros (hic niger est), como o habitante pré-ariano das terras italianas, que se separou dos tornados dominantes loiros, ou seja, a raça conquistadora ariana claramente se destaca pela cor. Ao menos o gaélico me forneceu o caso correspondente exato – fin (como no nome Fin-Gal), a palavra emblemática da nobreza, põe o bom, nobre, puro, originalmente loiro em contraste ao escuro, os nativos de cabelos pretos. Os celtas, a propósito, eram definitivamente uma raça loira; comete-se um erro ao associar essas faixas de população de cabelos pretos, que aparecem nos mapas etnográficos mais cuidadosos da Alemanha, com qualquer origem e sangue celta, como ainda faz Virchow: na verdade, nesses locais prevalece a população pré-ariana da Alemanha (o mesmo é visto em quase toda a Europa: em essência, a raça subjugada acabou por predominar novamente, em cor, na forma curta do crânio, talvez até mesmo nos instintos intelectuais e sociais. Quem nos garante que a moderna democracia, o ainda mais moderno anarquismo e especialmente essa tendência à “comuna”, a mais primitiva forma de sociedade que é agora comum entre todos os socialistas da Europa, não significam essencialmente um enorme retrocesso – e que a raça dos conquistadores – senhores, arianos, também está fisiologicamente em declínio?). Creio que eu possa interpretar bonus do latim como “o guerreiro”: pressuposto que eu esteja correto em derivar bonus de uma forma mais antiga duonus (compare bellum = duellum = duen-lum, em que me parece que duonus tenha sido conservado). Em bonus, portanto, como homem da discórdia, de conflito, guerreiro, vê-se o que na Roma Antiga fazia do homem “bom”. O equivalente para o gut [bom] alemão: não significaria “o divino” [den Göttlichen], o homem de “linhagem divina” [göttlichen Geschlechts]? E não seria idêntico ao popular – originalmente nobre – nome dos godos (Goten)? As bases para tal suposição não pertencem a este contexto.
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    Para a regra de que o conceito de superioridade política sempre se transforma em superioridade espiritual ainda não há exceção (apesar de haver espaço para exceções); a mais alta casta é simultaneamente a sacerdotal e, portanto, para sua designação geral prefere um predicado que lembre suas funções sacerdotais. Aqui, por exemplo, se contrapõe “puro” e “impuro” pela primeira vez como insígnias de classe; e também desenvolvem mais tarde um “bom” e um “ruim” não mais no sentido de classe. Aliás, deve-se ter cuidado em não tomar esses conceitos de “puro” e “impuro” de forma muito pesada, ampla ou simbólica: todo conceito da mais antiga Humanidade é, pelo contrário, inicialmente grosseiro, simples, externo, restrito e, sobretudo, não simbólico em um grau quase inimaginável para nós. O puro é, a priori, apenas uma pessoa que se lava, que se isenta de alimentos que podem causá-lo doenças de pele, que não dorme com mulheres imundas do baixo povo, que tem repulsa pelo sangue – nada mais, não muito mais! Por outro lado, é claro, a natureza de uma aristocracia essencialmente sacerdotal mostra por que as oposições de valor podem se interiorizar e intensificar de forma perigosa; e, de fato, é através delas que, finalmente, abismos se criam entre homem e homem, de forma que o próprio espírito livre de Aquiles não cruzaria sem estremecer. Desde o princípio, há algo de insalubre nas aristocracias sacerdotais e em seus hábitos predominantes, que se afastam da ação, meio meditativos, meio de sentimentos explosivos; como consequência, os padres de todas as épocas parecem inevitavelmente acompanhados de doenças intestinais e neurastenia; mas o que eles mesmos inventaram como remédio contra suas doenças? Não há de ser dito que a sequela acabou por se mostrar cem vezes mais perigosa do que a doença que pretendiam solucionar? A própria Humanidade adoeceu com as sequelas das ingênuas curas sacerdotais! Pensemos, por exemplo, em certas formas de dieta (privação de carne), no jejum, na abstinência sexual, na fuga “para o deserto” (um isolamento no estilo de Weir Mitchell, claro, sem a sequente cura de engorda e comer excessivo, antídoto eficaz contra toda histeria do ideal ascético): adicionado a toda a hostilidade sensorial, falha e sofisticada metafísica do sacerdote, sua auto-hipnose no estilo dos faquires brâmanes – brahma usado como botão de vidro e ideia fixa – e, por fim, o tão compreensível cansaço generalizado com uma cura radical, o nada (ou deus – o desejo de uma união mística com deus é o desejo do budista no nada, nirvana – e nada mais!). Com os sacerdotes é tudo mais perigoso, não apenas os remédios e as curas, mas o orgulho, a vingança, a astúcia, a libertinagem, o amor, a ambição, a virtude, a doença; – com alguma justiça, poderia-se acrescentar, também, que sobre este solo de perigo essencial de existência, o sacerdotal, o homem se tornou um animal interessante, a alma humana adquiriu profundidade em um sentido mais elevado e se tornou má – e essas são, afinal, as duas formas basais de superioridade do homem sobre os outros animais!
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    Já deve ter sido antevisto o quão fácil é desviar a valoração sacerdotal da valoração aristocrática-cavaleiresca e, então, desenvolvê-la em oposição; especialmente se há um impulso, se a casta sacerdotal e a casta guerreira se opõem ciumentamente e não conseguem entrar em acordo sobre uma estimativa. A valoração aristocrática-cavaleiresca tem como pressuposto a constituição poderosa, uma florescente, rica e mesmo exuberante saúde, junto a tudo para preservá-la: guerra, aventura, caça, dança, jogos de combate e, sobretudo, o que envolve uma atividade forte, livre e alegre. A forma de valoração sacerdotal-nobre tem – como vimos – outros pressupostos: é péssimo para ela quando há guerra! Sacerdotes são, como se sabe, os mais malignos inimigos – por quê? Porque eles são os mais impotentes. Da impotência, cresce o ódio mais monstruoso e sinistro, mais espirituoso e venenoso. Os maiores odiadores da história do mundo sempre foram os sacerdotes, tal como os odiadores mais engenhosos – comparados ao espírito da vingança sacerdotal de pouca importância são todos os outros espíritos. A história humana seria muito mais insossa sem a presença dos espíritos impotentes – peguemos de imediato o maior dos exemplos. Tudo o que, na face da Terra, foi feito contra “os nobres”, “os poderosos”, “os senhores”, “os governantes” não vale menção se comparado com o que os judeus fizeram contra eles: os judeus, um povo sacerdotal, que por fim só enfrenta seus inimigos e conquistadores através de uma transvaloração radical de seus valores, ou seja, soube se saciar por meio de um ato de vingança extremamente espiritual. Apenas assim convinha a um povo sacerdotal, um povo com a mais entranhada vingança sacerdotal. Foram os judeus que ousaram inverter a equação aristocrática de valores (bom = nobre = poderoso = belo = feliz = amado por Deus); com assustadora consistência resistiram com unhas e dentes do mais profundo ódio (o ódio da impotência), ou seja, “só os miseráveis são bons; só os pobres, os impotentes, os baixos são bons; os sofredores, os necessitados, os doentes, os feios também são os únicos pios, os únicos devotos, só para eles há a salvação – já vocês, nobres e poderosos, são, para toda a eternidade, os maus, os cruéis, os insaciáveis, os ímpios; vocês estarão eternamente na perdição, malditos, danados!”... É sabido quem herdou essa transvaloração judaica... A respeito da enorme e exageradamente desastrosa iniciativa dos judeus, com a mais fundamental de todas as declarações de guerra, me lembro do que escrevi em outro momento (Além do bem e do mal) – que é justamente com os judeus que começa a revolta dos escravos na moral: a revolta que tem dois mil anos de história e que, hoje, nos escapa dos olhos porque – foi vitoriosa...
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